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baixa renda. Precedentes” (Embargos de Divergéncia em REsp n® 147.412/
DEF, relatora Ministra Laurita Vaz).

19.8 Dano estético

N3o obstante a importincia que tem recebido da doutrina e da jurisprudén-
cia, 0 dano estético, conforme j4 ressaltado, ndo mereceu disciplina prépria no
Cédigo, sequer a referéncia expressa que lhe fazia o § 12 do art. 1.538 do Cédigo
de 1916. Talvez possamos identificé-lo na ultima parte do art. 949: além de algum
outro prejuizo que o ofendido prove haver sofrido.

Inicialmente ligado as deformidades fisicas que provocam aleijdo e repug-
nAncia, aos poucos passou-se a admitir o dano estético também nos casos de
marcas e outros defeitos fisicos que causem & vitima desgosto ou complexo de
inferioridade — como, por exemplo, cicatriz no rosto da atriz, manequim ou ator.

Forte conirovérsia travou-se na douirina e na jurisprudéncia acerca de ser o
dano estético uma terceira espécie de dano — além do dano material e o moral —,
ou se apenas um aspecto deste ltimo. Roberto H. Brébbia, em sua notdvel obra
El dafio moral, j& memorava a separacdo dos danos em duas grandes categorias —
danos patrimoniais e danos morais —, e acrescentava: “La violacién de algunos
de los derechos pertenecientes al primer grupo engendra un dafio patrimonial
mientras que la conculcacién de algunos de los derechos integrantes de la segun-
da categoria, o sea, de los derechos inherentes a la personalidad, origina un dafio
extrapatrimonial o moral” (Buenos Aires, 1950, p. 67-68).

Noutro passo o mesmo autor aclarava seu entendimento: “El dafio moral, en
casos de lesiones deformantes o mutilantes, se halla caracterizado por el menos-
cabo espiritual que ocasiona a la victima la alteracién de su estética personal;
detrimento o menoscabo éste que no es mas que un caso especial y acentuado de
la natural sensacidén biopsiquica desagradable que produce generalmente toda
lesién en quien la sufre” (idem, p. 256-257).

No mesmo sentido a licdo do nosso insigne Caio Mério da Silva Pereira: “Den-
o da categoria do dano moral inscreve-se a reparacdo do dano estético previsto
no art. 1.538, § 22, do Cédigo Civil” (Responsabilidade civil, 92 ed., Forense, p. 320).

O aleijéio ou deformidade pode acarretar para a vitima dano patrimonial,
decorrente da reducfo da sua capacidade laborativa — a atriz ndo mais pode
exercer sua profissdo -, como, ainda, dano moral ~ vexame, humilhacdo. Em
casos tais a doutrina e a jurisprudéncia, bem como a lei (art. 1.538 do Cddigo
Civil de 1916), admitiam a cumula¢io do dano material e do estético, aspecto
do dano moral. Nesse mesmo sentido a conclus@o aprovada por unanimidade
no IX Encontro dos Tribunais de Alcada do Brasil: “O dano moral e dano estético
ndo se cumulam, porque ou o dano estético importa em dano material ou estd
compreendido no dano moral.”



114  Programa de Responsabilidade Civil » Cavafieri Filho

De se ressaltar, entretanto, que a jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justiga, que inicialmente firmara-se nesse sentido (RSTJ 77/246), evoluiu na
direcdo oposta, passando a admitir a acumulacdo do dano estético com o dano
moral: “Nos termos em que veio a orientar-se a jurisprudéncia das Turmas que
integram a Secdo de Direito Privado deste Tribunal, as indenizagdes pelos danos
moral e estético podem ser cumuladas, se inconfundiveis suas causas e passiveis
de apuragéio em separado” (RSTJ 105/332). Prevaleceu na Corte Superior de
Justica o entendimento de que o dano estético é algo distinto do dano moral,
correspondendo o primeiro a uma alteracdo morfoldgica de formacédo corporal
que agride a visdo, causando desagrado e repulsa; e o segundo, ao sofrimento
mental - dor da alma, aflicio e angudstia a que a vitima € submetida. Um é de
ordem puramente psiquica, pertencente ao foro intimo; outro € visivel, porque
concretizado na deformidade. O dano estético d4 causa a uma indenizacéo es-
pecial, na forma do § 12 do art. 1.538 do Cddigo Civil [de 1916] (REsp 65.393-
RJ, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar; REsp 84.752-RJ, rel. Min. Ari Pargendler).
Embora tenha acolhido esse entendimento como julgador para evitar desneces-
sdrios recursos especiais, em sede doutrindria continuo convicto de que o dano
estético ¢ modalidade do dano moral e que tudo se resume a uma questdo de
arbitramento. Em razdo da sua gravidade e da intensidade do sofrimento, que
perdura no tempo, o dano moral deve ser arbitrade em quantia mais expressiva
quando a vitima sofre deformidade fisica.

19.9 Dano material reflexo

Os efeitos do ato ilicito podem repercutir ndo apenas diretamente sobre a vi-
tima mas também sobre pessoa intercalar, titular de relacio juridica que é afetada
pelo dano néo na sua substincia, mas na sua consisténcia prética.

Alguéin, por exemplo, bate em outro veiculo e causa grave acidente em plena
Via Dutra; o trdnsito fica interrompido por varias horas, com quilémetros de en-
garrafamento. Intimeras pessoas ndo chegam ao trabalho, outras perdem o avido,
outras tém prejuizos porque nio fecham negécios, todos ficam muito estressados.
Responde o causador do acidente por todos esses danos?

Outros exemplos: em razdo da morte da vitima, sua esposa e filhos ficam sem
a pensdo que aquela lhes pagava; os credores ficam sem receber seus créditos, e
assim por diante. E o que em doutrina se convencionou chamar de dano reflexo,
dano em ricochete ou, ainda, como querem outros, dano indireto.

A problematica nesta questdo, tal como em relagéo ao dano moral reflexo
(item 19.4.4), é saber até que ponto € possivel reclamar pelo reflexo de um dano
patrimonial causado a outra pessoa. Como ja acentuado, a dificuldade estd em
colocar um limite para o dano indireto. O credor tem legitimidade para exigir do
causador da morte da vitima o crédito que dela ndo recebeu?

Entendo que a solucfio deva ser buscada, uma vez mais, no nexo de causalidade.
O ofensor deve reparar todo o dano que causou, segundo a relacéo de causalidade. O




